
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836082 - RS (2025/0010810-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : L S V
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. CONTEXTO DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. MERO
ILÍCITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial.
2. O Tribunal de origem absolveu o réu, entendendo que a ordem de parada do veículo foi
emitida em contexto de fiscalização de trânsito, e não em contexto de policiamento ostensivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ordem de parada emitida por policiais em
contexto de fiscalização de trânsito configura crime de desobediência ou mero ilícito
administrativo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que o crime de desobediência se configura
apenas quando a ordem descumprida é emitida no contexto de policiamento ostensivo.
5. A decisão monocrática foi mantida, pois a ordem de parada foi emitida em contexto de
fiscalização de trânsito, não havendo suspeita de prática de ilícitos, o que caracteriza a conduta
como atípica para fins penais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O crime de desobediência se configura apenas quando a ordem
descumprida é emitida no contexto de policiamento ostensivo. 2. O descumprimento de ordem
de parada emitida em contexto de fiscalização de trânsito configura mero ilícito administrativo,
não caracterizando crime de desobediência".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 330; Código de Trânsito Brasileiro, art. 195.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.090.265/GO, Rel. Min. Daniela
AgRg no AREsp n. 1.876.145/SE, Rel.Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 19/2/2025
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Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
; STJ, AgRg no REsp n. 1.954.136/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta11/4/2023

Turma, julgado em .14/6/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836082 - RS (2025/0010810-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : L S V
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. CONTEXTO DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. MERO
ILÍCITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra
decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial.

2. O Tribunal de origem absolveu o réu, entendendo que a ordem de parada do veículo foi
emitida em contexto de fiscalização de trânsito, e não em contexto de policiamento ostensivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ordem de parada emitida por policiais em
contexto de fiscalização de trânsito configura crime de desobediência ou mero ilícito
administrativo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em conformidade com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que o crime de desobediência se configura
apenas quando a ordem descumprida é emitida no contexto de policiamento ostensivo.

5. A decisão monocrática foi mantida, pois a ordem de parada foi emitida em contexto de
fiscalização de trânsito, não havendo suspeita de prática de ilícitos, o que caracteriza a conduta
como atípica para fins penais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. O crime de desobediência se configura apenas quando a ordem
descumprida é emitida no contexto de policiamento ostensivo. 2. O descumprimento de ordem
de parada emitida em contexto de fiscalização de trânsito configura mero ilícito administrativo,
não caracterizando crime de desobediência".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 330; Código de Trânsito Brasileiro, art. 195.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.090.265/GO, Rel. Min. Daniela
AgRg no AREsp n. 1.876.145/SE, Rel.Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 19/2/2025

Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
; STJ, AgRg no REsp n. 1.954.136/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta11/4/2023

Turma, julgado em .14/6/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão monocrática que, com fundamento no art.
253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso
especial (fls. 353-355).

A parte agravante aduz, em síntese, que "a ordem de parada se deu quando os
agentes da segurança pública estavam em “abordagem de rotina na via”, tendo o acusado
empreendido fuga, ensejando perseguição policial, em virtude da desobediência à ordem, nada
constando com relação a ser atividade meramente relacionada à fiscalização do trânsito" (fl. 364).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que seja provido o recurso
especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, ao confirmar a sentença que
absolveu o réu da prática do crime capitulado no art. 330, , do Código Penal, por considerarcaput
atípica a conduta, o Tribunal de origem o fez nos seguintes termos (fls. 242-243):

 
"Em relação ao segundo fato, o Ministério Público recorre, postulando a condenação
do réu pela prática do delito de desobediência, previsto no art. 330 do Código Penal.
O réu foi absolvido, uma vez que o magistrado considerou atípica a conduta, tendo
em vista que configuraria mero ilícito administrativo previsto no artigo 195 do
Código de Trânsito Brasileiro, pois a ordem de parada de veículo foi emitida em
cenário de fiscalização de trânsito, e não num contexto de exercício de atividade
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ostensiva destinada à prevenção e à repressão de crimes, sendo inaplicável o Tema
1.060 do STJ.
Nesse sentido, registra-se que os relatos dos policiais militares C. (40.2) e L. D.
(44.3) demonstram que, naquela ocasião, atuavam em contexto de fiscalização de
trânsito.
Dessa forma, conforme exposto na sentença, é inaplicável o entendimento da
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 1.859.933/SC
(Tema 1060), relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 1º/4/2022, pela
sistemática dos recursos repetitivos, que firmou orientação no sentido de que a
desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em contexto
de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta
penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro.
[...]
Dessa maneira, nesse ponto, não merece provimento o recurso do Ministério Público,
sendo caso de manutenção da absolvição com fundamento no art. 386, inciso III, do
Código de Processo Penal, diante da atipicidade da conduta".

Como se vê, o acórdão é claro e direto ao apontar que os policiais militares atuavam
em contexto de fiscalização de trânsito, quando determinaram a parada do veículo conduzido
pelo réu, de modo que não haveria que se falar em crime de desobediência, pois configurado
mero ilícito administrativo previsto no art. 195 do Código de Trânsito Brasileiro.

O entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo na diretriz desta
Corte Superior de que "o crime de desobediência se configura apenas quando a ordem
descumprida é emitida no contexto de policiamento ostensivo com suspeita de prática de ilícitos,
o que não se aplica a situações envolvendo infrações de trânsito" (AgRg no REsp n. 2.090.265
/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

).24/2/2025

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME
DE TRAFEGAR EM VELOCIDADE EXCESSIVA (ART. 311 DO CTB).
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. SÚMULA N. 7/STJ. CRIME
DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 330 DO CP). ORDEM DE PARADA.
PERSEGUIÇÃO. ATIVIDADE POLICIAL. CONDUTA TÍPICA. PRECEDENTES
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Se as instâncias ordinárias concluíram, com base no conjunto fático-probatório dos
autos, que o agravante trafegava em velocidade excessiva e perigosa em via de
intensa movimentação de pessoas (Rodovia Inácio Barbosa - Orla de Atalaia),
causando perigo de dano a transeuntes e demais veículos, tendo sido perseguido por
viatura policial, mostra-se configurada a prática do delito do art. 311 do CTB. A
revisão da questão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
2. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "O crime de desobediência
configura-se quando houver o descumprimento de ordem de parada emitida por
agente público, no contexto de atividade de policiamento ostensivo de segurança
pública, ante a suspeita de práticas ilícitas" (AgRg no REsp n. 1.753.751/MS,
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe ). Esse30/8/2018
entendimento foi mantido no julgamento, pela Terceira Seção, do Recurso Especial
n. 1.859.933/SC, no rito dos recursos repetitivos (Tema Repetitivo n. 1.060).
3. Tendo o agravante sido perseguido por viatura policial, sendo determinada ordem
de parada do veículo conduzido de forma perigosa em via de grande movimentação,
não há falar em mera infração administrativa, mas em crime de desobediência à
ordem emanada de autoridade policial, nos termos do art. 330 do Código Penal.
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp n. 1.876.145/SE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2023 14/4/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA.
ORDEM DE PARADA POR PARTE DE POLICIAIS NO EXERCÍCIO DE
ATIVIDADE OSTENSIVA. TIPICIDADE DA CONDUTA. MATÉRIA PACÍFICA
NESTA CORTE SUPERIOR. RESP N. 1.859.933/SC (TEMA 1.060). AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 1.859.933/SC
(Tema 1060), relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de  , pela1/4/2022
sistemática dos recursos repetitivos, firmou orientação no sentido de que a
desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em contexto
de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta
penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro.
2. No presente caso, a ordem de parada não foi dada por autoridade de trânsito, no
controle cotidiano no tráfego local, mas emanada de policiais militares, no exercício
de atividade ostensiva destinada à prevenção e à repressão de crimes, tendo a
abordagem do recorrente se dado em razão de suspeita de atividade ilícita, o que
configura hipótese de incidência do delito de desobediência tipificado no art. 330, do
CP.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 1.954.136/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)14/6/2022 20/6/2022

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0010810-9 AREsp 2.836.082 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50045425520218210009  50045798220218210009

EM MESA JULGADO: 08/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : L S V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : L S V 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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